
Políticas de avaliação e regimes de 

letramento 

Ana Atorresi 

Universidad Nacional de Río Negro, Patagonia argentina 

São Paulo, 21-23/7/2025 
 

Associação Brasileira de Alfabetização          

Universidade Federal de São Paulo 

VII Congresso Brasileiro de Alfabetização 

Interfaces entre políticas públicas, pesquisas                       

e a sala de aula 
  



Há cerca de 20 anos, coordenei um estudo comparativo sobre escrita, na 

Oficina Regional para América Latina y el Caribe da UNESCO, no âmbito 

do Estudo Regional de Qualidade Educacional (ERCE), do qual 

participaram alunos do terceiro e sexto anos de 16 países latino-

americanos e caribenhos.  

O referencial teórico adotado foi o da escrita como processo proposto por 

Scardamalia e Bereiter (1992) no âmbito da psicologia cognitiva 

construtivista. 

Uma pesquisa latino-americana sobre escrita  

 



Um aluno do terceiro ano do Brasil conclui a tarefa.  
 



Ranking 

O status do estudo da escrita como tal durou pouco. Assim que os 

resultados foram divulgados, a mídia conseguiu construir um ranking de 

países, colocando em primeiro lugar a ortografia e a legibilidade: 

 
 



Regimes do letramento  

A mídia, ao falar de “baixas notas em 

ortografia”, “melhores caligrafias” e 

“alunos que escrevem mal”, refletia um 

regime de letramento (Blommaert, 2005) 

escolar: “escrever bem significa estar em 

conformidade com as regras de ortografia 

e ter boa caligrafia e apresentação”.  

Regimes de letramento são formas 

geralmente invisíveis de regular a escrita 

e a leitura, que operam em diferentes 

espaços sociais. Esses regimes 

estabelecem o que significam ler e 

escrever “bem”, e o que é preciado em 

cada contexto. 

A criança adapta-se ao regime escolar 

traçando linhas que “melhoram” a 

apresentação de seu rascunho. 



Como mencionamos, diferentes regimes de letramento existem em 

diferentes espaços sociais e muitas vezes operam de forma invisível. 

Por essa razão, perceber um regime de letramento quando se está 

envolvido nele muitas vezes requer um exercício de desnaturalização. 

Na formação de professores, uma das vias posibles para desnaturalizar 

o regime de letramento hegemônico em escolas é observar como 

regimes externos a elas operam (Eisner, Atorresi y Kalman, 2024). 

As diferenças entre regimes podem ser abordadas, por exemplo, para 

tornar visíveis critérios de correção que antes eram implícitos (Lillis, 

2000). 

Tornando visíveis os regimes de letramento  



Educação não formal na periferia de São Paulo  
Por exemplo, Maytê Saad e Claudia Vóvio (2023) analisam práticas 

de letramento de adolescentes promovidas por uma organização 

social, em um contexto de educação não formal.  

Observam modos colaborativos, mobilização de gêneros 

multimodais, práticas perpassadas pela oralidade, pelo corpo e 

pelo afeto, onde os participantes podem se expressar e se 

reconstituir.  

Ou seja, observam regras de funcionamento do letramento 

específicas e diferentes daquelas existentes na escola (e como 

elas impactam positivamente os participantes).  

A diferença entre esse regime não escolar e o regime escolar 

ilumina as características deste último, permite ver mais claramente 

que o letramento escolar en geral é grafocêntrico, dá preeminência 

as tarefas individuales, foca no erro, etc.  



Educação não formal em Bariloche 

Da mesma forma, em outro contexto de educação não formal, um 

grupo de teatro em Bariloche que trabalha com pessoas com 

doenças mentais graves, observo que textos que, em um ambiente 

escolar, seriam rejeitados por serem incoerentes, são valorizados 

positivamente como material poético para produções teatrais.  

Desses textos, o diretor do grupo e vários colaboradores selecionam e 

extraem trechos, os remontam em novos textos, os ilustram, os 

musicam e os inscrevem em outros modos semióticos. Sempre com a 

participação dos “malucos”, na medida de suas possibilidades. 

Como se pode observar, a ideia de autoria individual não existe 

aqui. Além disso, alguns textos ou partes de textos são copiados de 

uma peça para outra ao longo de muitos anos, e acontece que “copiar 

ta bom”. 



O caderno de Guillermina, de onde foram extraídos muitos poemas incluídos nas 

peças teatrais do grupo. 



Um desmascaramento  
Um exercício de desnaturalização muito interessante para mim, de um 

regime de letramento supraescolar, foi realizado por professores-

pesquisadores brasileiros. O caminho escolhido foi o de se reunir para 

revelar os pressupostos por trás da política de alfabetização promovida 

durante o governo de Bolsonaro. O dossiê “Política Nacional de 

Alfabetização em Foco: Olhares de Professores e Pesquisadores”, publicado 

pela ABALF em 2019, é uma “avaliação coletiva” (Frade e Monteiro)            

de esse regime.  

A crítica revelou a concepção reducionista da alfabetização como 

habilidades cognitivas e técnicas, habilidades fônicas, fluência e 

vocabulário (Mortatti, Macedo), bem como o apagamento da noção de 

“letramento” e, com ela, das relações de poder que permeiam as práticas 

de leitura e escrita (Bunzen, Morais). Mais do que uma desnaturalização, foi 

um desmascaramento da ausência de “evidências científicas” (Nogueira, 2022). 



“Evidências científicas”  

Na Argentina, hoje, também existe um PNA 

“baseado em evidências científicas”.  

Para impor tais planos, governos, empresas, mídia, 

fundações e organizações multilaterais de crédito 

(Morais) utilizam os resultados de avaliações em 

larga escala (Leal) e criam uma crise.  

Em seguida, para monitorar até que ponto                                                        

“os professores estão aprimorando seu método                                              

de ensino com base na ciência”, governos, empresas, fundações e 

organizações exigem mais avaliaçaõ em larga escala, porque ela também 

é “baseada em evidências científicas” (Nogueira).  

Dados numéricos garantem “objetividade científica” e a avaliação em 

larga escala —escala internacional —se torna “natural” (Bello, Regnier y 

Sperrhake, 2014).  



Mais avaliação e mais evidências 

• Adoto o caso do PISA porque é a maior avaliação internacional e a que 

tem o impacto mais amplo: as informações fornecidas por PISA crian 

tragédias educacionais (Sperrahke y Bello, 2021). 

41 países de todo o mundo participaram do PISA em 2003 e 81 o fizeram em 2022. A 

participação dos países da nossa região triplicou. 



O Quadro conceitual do 

PISA 2018 conclui com 

12 páginas de 

referências 

bibliográficas, a grande 

maioria das quais 

corresponde a estudos 

cognitivos anglo-saxões 

sobre leitura e 

processamento de 

informaçao.  

“Para melhor 

compreender os 

desafios enfrentados 

por jovens de 15 anos 

com pontuações mais 

baixas”, o teste 

incorpora tarefas de 

fluência em leitura. 



 

 

 

O regime PISA é o mesmo de outras avaliações 

internacionais ou nacionais? 

O ERCE e as provas nacionais medem o que foi aprendido com base nos 

currículos. Eles têm uma função diagnóstica. O PISA avalia o futuro 

(“alcançar objetivos pessoais, participar da sociedade”). 

O PISA apresenta-se como uma iniciativa horizontal, mas funciona de 

forma hierárquica, afastando o debate académico, e dando pouca 

margem de decisão para os países “en desenvolvimento”. O que é 

avaliado é definido pela OCDE (≠ ERCE-Saeb). 

Os rankings do PISA são controversos por compararem países com 

condições econômicas e sociais extremamente distintas. (≠ ERCE). 

O ERCE é aplicado a cada seis anos. O PISA é aplicado a cada três 

anos.  

 

 



 

 

 

O regime PISA é o mesmo de outras avaliações 

internacionais ou nacionais? 

O PISA promove reformas educacionais alinhadas ao mercado e à 

privatização. Empresas como a Pearson Ltd se beneficiam diretamente 

das reformas (Dieter-Meyer, 2014). (≠ MIDE-ERCE e INEP-Saeb). 

 

 

 

Propõem-se “lições” com base em países com alto desempenho, sem 

nenhuma evidência de sua eficácia em contextos distintos. A capacidade 

dos países de definirem seus próprios objetivos educacionais é limitada.  

O PISA atua como um instrumento de governança global, de 

internacionalização das políticas educacionais. 



 

 

 


